
R E S O L V F

PORTl',IU1\ N'? 418 DE 12 DF lJOVFr-1BRO DF 1969.

o Superintendente da Superinten~
dência do Desenvolvimento da Pesca, SUDFPE, usando cas atri- . -

- 1 f 17 l~ "~" à D· t oçoes que he con~ere 0 art. r a 1nea ~ q D Gcre. o n •.•
62.759, de 22.5.68 ,

Considerando que o Decreto-Lei
n9 221, de 28 de fevereiro de 1967 atribui R fiscalização m
SUDEPB a l~vratura e o julgamento dos nrocessos administra~
tivos de infracão aos seus dispositivos especificos ;

.:.. - <

Considerando a neccssiê.ade de
ser dar uniformidade a tramitaçno dos processos de infrações
o que proporcionar~ ~ainr efici&ncia na açao dos agentes da
fiscalização,

Baixar as seguintes normas refe-
rentes à fiscaliz~ção autuação , tramitação e julgamento
dos processos administrativos, previstos nos CapItulas v,
VI e vrI do Decrete-Lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967.

C A P I T U L O I
Do Processo ndninistrativo

Art. 19 - As infrações a aual-
quer dispositivo contido no Decreto-Lei n9 221, de 28 de
fevereiro de 1967, serno apuradas mediante nrocesso adminis
trativo, aue terá Dor base o auto de infra9~oo

A.rt029 = nut<-,de Infração é a

neça inicial; incispensRvel à constituicão do nrocesso aàmi
•..•• " 'w ~

nistrativop com o que se visG apurar faltas cometidas contra
disnositivos Q~ leaislacão viqente da DeSCê •.~ -1 ~ ~

Art o 39 - Os au tr-s serao Lavr ados
com clareza; sem entrelinhas, rasuras ou emendas, relatando-
se, minuçiosarn8nteq a infraçãog citando-se o dis~ositivo le-
gal infringidog cominando-se a ~ena a~lic~velyrnencionando -
se o, local, dia e hora da lavratura; o nome d0 infrator,sua
identidadey as testernunhGs se houvcrq fazendo-se um históri=
co minuci0so estritamente baseado na legislação pertinente ao
assunto.
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o 19 - Os autos serao lavracos
em retina fiscal ou autuaç~o ex-oficio: a nrirneira 0uan
d8 se constatar aue a infrac~o foi praticaea con
circunstanciais, e, a scgunda,quando determinada em despa
h I ' -'::J:] ~, ~ tc ('»rr-ceasue cu em C1ecorrenClél c.c conu nc i.a pr occo en e.

~ 29 - Verifica0a a infrRç~~.4P
os funcicné.rios responsáveis peLa fiscalização; lc.vrp.rão
o auto rcsnectivc, em duas vias; o qual será assinaco P~

lo aut.uant;o g e autua(~o E: semor c ouo ?ossívE:l; f)lJr c1U2S
testemunhas.

o 3° - Os autos noder~c ser
inteira ou parcialmente datilngrafaccs, nu ainna i~ores~

I - ~ 1 . .~. -" ~sos , em r o açe"loas ~é'._avr·3.Sanvar a.ovcu s Q upvencn-'se v ne s-
I h ír' ~-, os c aros serem prcenc 1008 a rnac ou.te caso

e as linhas em branco inutilizadas ocr onem os lavrar.
l\rt.4Q <~ Os 2\utos (~(',Infraç2:o

deverão ser lavraGos Dor funcion~rios devidê,mente creden-
cia~os pelas autoridades competentes; 0S quais,
cio dessa função são G0uipcrcQos aos cçentcs dR segurança
públic"lo

representaç~Cg serao essas rGrnetidasv en form~ de Drocesso,
a aual cornryetea lavratura co resDectivo ~u~

t0 de Infré'.çÊÍc.
\../ ~ f ~ .paragre -o un1.CO = rJc' ce so

a mesma reduzida a Têrmc e convidar odenúncia vor baL, sera
denunciémte a assinala sem o rrue a mcsme não terá curso o

Art.69 = O Julg~mento do proces-
so de au t.uaçfio , e1'1 primeira Lnst.ânoí.e cnm!,)etea0S Direto =

res das Diretorias Estaduais, aos Executores d0S nc~rdos ou
de Convênio da Pesca e demais autori0ades com competência
delegada nela SUDEPE.

infratores ..sera ccn
cedido, par~ a defesa inicial, prazo de dez dias, a contar
da data de autuação, sob pena de rev01ia, cahendo ~ autori~
dade julgadora prazo id~ntico paré'.~eci~iro

de
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.l\rt.89- Cacrl Lnat.ânc ía adm í.nd s-:

trativô terá dez dias de prazo para julqamento dos rGcursos.
Art.99 ~ Em seguida à lGvratura

do Auto de Infracãr, em duas vias, c autu~nte
..,::t ••• -1 ~. ~ao au t.uado, ouc co me&IlC pe ssar a rec i co na segunc.a VJ.c..

Par§~rafo Gnicc - Ne caso ao au-
tuado ne0ar~SG a receber a la via do Auto de Infracão ou a~
por o seu o CIENTE)! na 2a via; o autuante certifici'lrá no
processo a recusa doau t.uado, va Lendo sue. certi(~ã()COTIFl nro
Vê).de conhec í.nent.o da lavratura elo Aut("·nnr nar t.e C.O infe -
rior, para efeito de ~efesél.

Art.109 - Decorrido o prazo alu-
dido no art.79 e se a ~arte interessa0ê. não apresentar cefe
sa, far-se=á menção desta circunstância cem a lavratura,no
processo, de Têrmo de Revelia.

Art 011 - Decnrrido (':prazo legal,
previsto no art.79, com a apresentação ou não 0e Qefesa e
precedida a Lavr-atiuz a do Têrrnc ce Revelia p se fôr o caso
os autos serão remetidos, pGr despacho da autoriGace julga-
~ -f '1 - n ']'~ora, ao autuante, nare. __unctamerrt.açao ../) seu nrocecJ.mento
fiscal.

~rt.12 ~ Ulti~ad? a preparação do
processo com as raZOGS do autuante, ou concluícas ~uaisquer
diligênCias que tenham sico requeridas, 0 setor ce expedien-
te, dentro de 48 horas, o enc2minhélr~ ~ autoridade conpoten
te ~ar2 seu julgamento.

Art.13 - Pr0fcri~o c julgamento ,
o autuado será intimado dos têrmos da Clecisão, Dor oficio cc!,!
tendo o inteiro teor ca mesma, o que lhe será envia~o nor
Registro Postal com aviso de recepcar.

§ 19 ~ Na hinótese CO n~c ter ,!~
do encontraco o destinatário infratcr e devolvida a corres-
pondência postal, esta ser~ anexada ao processo e se proce
~ ~ -cera a nova intimaçnc, me~~ante Edital ?ublicaeQ no Jornal
Oficial onde tiver sede o 6rg~o autuante.

§ 29 - O Edital fixarfi o prazo de
trinta (30) dias a contar ee sua publicação D~ra que o autu~
do centro cêlc possa interpor, querGnro, rocurS0 nara autori
dade julgadorno
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C A P I T U L O 11

DOS RECURSOS

Art.14 ~ Das decisões em processos adminis
trativos referentes às infrações das disposições em vigor,pertine~
te à pesca, proferidas pelas autoridades mencionadas no artigo 69
das presentes normas, caberá recurso no prazo de dez(lO}dias da
publicação, no órgão oficial, ou da notificação pessoal, para o
Diretor do Escritório Técnico da Pesca - E.T.P., da SUDEPE.

§ 19 - Do despacho do Diretor do E.T.P.
caberá recurso, no prazo de dez (lO)dias, contados da publicação,
para o Superintendente da Superintendência do Desenvolvimento da
Pesca e, da decisão dêsteç no mesmo prazo, para o Ministro da Agri

"\..-.- cultura.
§ 29 - Os recursos serao interpostos pera~

te a autoridade de que tenha proferido a última decisão, a qual re
meterá o processo com a respectiva defesa à autoridade superior.

§ 39 - A interposição de recurso em qual -
quer instância administrativa independerá do depósito da quantia a
que fôr condenado o infrator.

§ 49 - Caberá recurso de ofício em primei-
ra instância das decisões favoráveis aos infratores, constando da
decisão proferida, mediante simples declaração da autoridade prol~
tora.

Art.15 - As importâncias correspondentes às
multas serao recolhidas ao Banco do Brasil S.A. e suas Agências, à
ordem da SUDEPE, sob o título "Recurso da Pescaff,conforme dispõe o
artigo 72 do Decreto-Lei 221 de 28 de fevereiro de 1967.

C A P I T U L O 111
Da Apreensão

Art.16 - Poderão ser apreendidos os apetre
chos e o produto da pescaria, além de tudo que possa vir a consti-
tuir prova material da infração aos da legislação sôbre a pesca vi
gente no país.

Art.17 - A apreensão administrativa de bens
constará do Auto de Infração e conterá a descrição daF coisas apre-
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endidas as quais serao recolhidas, sob depósito ncs dependên-
cias da SUDEPE e nas dos órgaõs com delegação Qe comp~tência
para fiscalizar a pesca.

§ 19 - Se o infrator cumprir, antes
de julgamento final do processo, as obrigações derivadas do
Auto de Infração, os bens apreendidos lhe serão restituídos
mediante Têrmo lavrado, no processop que dêste modo ficará
encerrado.

§ 29 - Não ocorrendo a hipótese do pa
rágrafo anterior, no prazo de 60 (sessenta)dias a contar da
data do julgamento final do Auto de Infração, serão os bens1e
vados a hasta pública.

§ 39 - A importância resultante das
vendas será recolhida 4i\(1 Banco do Brasil S .l'h ou suas Agências
à ordem da SUDEPE, sob o título" Recursos da Pesca".

~Art.18 - O produto da pescaria sera
doado a instituições benefecientes, não cabendo ao infrator
qualquer indenização.

C A P I T U L O IV
Da Prescrição

Art.19 - Prescreverá em 5 (cinco)anos
o procedimento administrativo por infração de quaisquer disPQ
sições da legislação vigente da pesca.

§ 19 - O prazo dêste artigo será inteE
rompido por qualquer notificação ou eXigência administrativa
feita ao infrator, começando a correr novo prazo prescriona1 a
partir da data em que êste procedimento se tenha verificado.

§ 29 - Não correrá prazo prescriCio-
nal, enquanto o processo administrativo estiver pendente de
-'1 .-ceca sao ,

C A P I T U L O V
Da Inscrição e Cobrança da Dívida

Art. 20 ~ Tôda dívida, desde que inscri
ta, é passível de cobrança executiva, decorridas 24 horas após
o prazo regulamentar para o seu pagamento.
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Art.2l - Transmitida em julgado a deci-
sao administrativag de que resulte qualquer obrigação pecuniá -
ria, será o infrator intimado a efetuar o pagamento dentro do
prazo de la (dez)dias a contar da data da intimação.

Art.22 - Esgotado o prazo do artigo an-
terior, sem que tenha sido efetuado o pagamento, será feita a
inscrição da dívida no livro próprio existente nas Diretorias
Estaduais da SUDEPE, nas Executarias de Acôrdos e Convênios e
nos demais órgaõs com delegação de competência para exercer a
fiscalização da pesca, os quais extrairão a certidão para a co-
brança executiva na forma da lei.

Parágrafo único - A dívida regularmente
inscrita goza de presunção de certeza e liquidez e tem o efeito
de prova pré-constituída.

Art.23 - Uma vez ultimado o processo p~
ra cobrança judicial, será o mesmo encaminhado à Assessoria Ju
rídica, para as devidas providências, na forma do art.39, Capí-
tulo I, do Regimento Interno da Secretaria Executiva da Sudepe,
aprovado pela Portaria Ministerial n9 324, de 10.10.68.

Art.24 - A presente Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

as/ Antonio Maria Nunes de Souza
Superintendente

wp/ •
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